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    Prefácio



    


    Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram idealizados pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2012 e propõem 17 pontos estratégicos para alcançar o desenvolvimento sustentável nas dimensões social, econômica, ambiental e institucional.


    A Química vem contribuindo intensamente para o desenvolvimento da sociedade, tendo proporcionado produtos essenciais, como insumos agrícolas, combustíveis e medicamentos, porém parte destes processos foi responsável, por exemplo, pelo aumento da quantidade de CO2 na atmosfera e pela degradação de ambientes aquáticos. Assim como no período pós-Revolução Industrial, em que o crescimento só foi possível por meio de mudanças nos meios de produção, o futuro dependerá de mudanças, mas agora com foco na sustentabilidade. Mais uma vez, a Química tem muito a contribuir, de forma direta e indireta, com vários dos 17 ODS, reinventando-se e buscando se integrar com outros setores.


    Em novembro de 2025, o Brasil foi sede da 30a Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP 30). Dessa forma, como contribuição para estes debates, este livro foi idealizado pela Comissão para Promoção da Sustentabilidade do Departamento de Química da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), reunindo algumas contribuições da Química para se alcançar os ODS.


    A obra se inicia com um capítulo de introdução ao tema, no qual são introduzidos os ODS, as formas de quantificar a sustentabilidade e como a Química se insere neste meio, e segue com outros dez capítulos que versam sobre temas variados, incluindo educação em química, água potável e saneamento, ciclo de vida dos plásticos, eletrossíntese de produtos de interesse para transição energética, baterias de fluxo e de materiais orgânicos produzidos biologicamente, uso de solventes eutéticos profundos, síntese orgânica em fluxo contínuo e contribuições da química para a agricultura, com ênfase tanto em materiais e métodos analíticos como em agricultura sustentável. Os temas estão ligados às áreas de pesquisa do Programa de Pós-Graduação em Química da UFSCar e mostram a importância da área para os ODS. O livro tem como público-alvo alunos de graduação e pós-graduação em Química ou de áreas correlatas, como licenciaturas, engenharias e ciências biológicas.


    Setembro de 2025

  


  


  
    Capítulo 1


    Química e desenvolvimento: uma aliança indissociável


    Elton Sitta e Arlene G. Corrêa




    A busca por soluções para os grandes desafios atuais e futuros do planeta e da humanidade exige a construção de padrões sustentáveis de produção e consumo. Sem isso não será possível atender às crescentes demandas por melhor qualidade de vida feitas por cada vez mais pessoas em um cenário de muitas incertezas, com sinais de esgotamento ou aumento dos custos de exploração dos recursos naturais, além das mudanças climáticas.1


    Na economia circular, os produtos que estão no final de sua vida útil são transformados em recursos para outros produtos, fechando um círculo ecossistêmico. A economia circular também tem o objetivo de estimular a confecção de produtos mais duráveis, mais ecoeficientes e com boa qualidade e menor geração de resíduos.2


    1.1 Ações para o desenvolvimento sustentável


    É evidente que ações coordenadas em nível global são necessárias para garantir o futuro dos recursos naturais. Entre estas ações se enquadram os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que foram idealizados pela Organização das Nações Unidas (ONU) durante a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada no Rio de Janeiro (Rio+20) em 2012.3 Os ODS foram criados visando dar continuidade aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), que estabeleceram metas para o período de 2000-2015. Com base nos resultados promissores obtidos após a definição dos ODM, vislumbrou-se a possibilidade de uma proposta mais abrangente para guiar ações para o período de 2015-2030, constituindo a chamada Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável.4 Para alcançar as dimensões social, econômica, ambiental e institucional, foram traçados 17 objetivos:


    Objetivo 1 Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares.


    Objetivo 2 Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável.


    


    Objetivo 3 Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades.


    Objetivo 4 Assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos.


    Objetivo 5 Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas.


    Objetivo 6 Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos.


    Objetivo 7 Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos.


    Objetivo 8 Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos.


    Objetivo 9 Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação.


    Objetivo 10 Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles.


    Objetivo 11 Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.


    Objetivo 12 Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis.


    Objetivo 13 Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos.


    Objetivo 14 Assegurar a conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável.


    Objetivo 15 Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade.


    Objetivo 16 Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis.


    Objetivo 17 Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável.


    Desde então, ações globais têm sido realizadas para que os ODS possam ser concretizados. Em 2024, a ONU publicou um relatório5 indicando que, apesar de alguns avanços, há pontos profundamente preocupantes para que os objetivos possam ser concluídos no prazo estimado. Por exemplo, apenas 17% das metas estão no caminho certo, 50% estão mostrando um processo mínimo ou moderado e cerca de 30% estagnaram ou regrediram.


    Indubitavelmente, a dificuldade em progredir em muitos ODS nesses primeiros anos ocorreu devido a fatores como a pandemia da covid-19, que desestabilizou a economia mundial e forçou a adoção de medidas emergenciais na área da saúde, e conflitos como os da Ucrânia, Gaza, Sudão e Irã, que deixaram mais de 120 milhões de pessoas deslocadas à força. Como resposta, o relatório também relata que, em 2023, os governos que compõem a agenda 2030 reafirmaram o compromisso em trabalhar para o cumprimento dos ODS.


    


    O relatório da ONU ainda destaca que é necessário haver paz, solidariedade e aumento na implementação das metas. Espera-se que em 2030 vários dos ODS estejam implementados, e, sem dúvidas, esses objetivos devem ser considerados um marco importante no processo de desenvolvimento de uma sociedade mais sustentável, porém ainda haverá muito trabalho para além de 2030.


    Importante salientar que, antes da criação dos ODM e ODS, várias outras ações foram colocadas em prática na sociedade com o objetivo de diminuir o impacto das atividades humanas ao meio ambiente. Estas ações ganharam destaque após a Conferência de Estocolmo sobre o meio ambiente, em 1972, sendo que, nesta mesma década, popularizou-se o conceito dos 3Rs, que se consistiam em Reduzir, Reutilizar e Reciclar. No início dos anos 1990, incorporaram-se mais dois, Recusar e Repensar, totalizando 5Rs. Interessante que a ordem das ações dentro deles é importante, sendo reciclar a última a ser adotada. Inicialmente, visa-se repensar o consumo como um todo, na sequência, recusar o uso de itens desnecessários, especialmente plásticos e/ou produtos superembalados, reduzir o consumo e o desperdício dando preferência a produtos duradouros, reutilizar itens de diferentes formas antes de descartá-los e, por fim, reciclar.


    Apesar de algumas variações nos termos contidos nos 5Rs, alguns incluindo a devolução consciente dos produtos orgânicos ao solo (do inglês rot ou recover), a mensagem clara que a regra dos 5Rs deixa é que a maior parte das ações a serem promovidas para diminuir o impacto das ações humanas está ligada à forma de consumo. Sem dúvidas, a química tem contribuído para a redução do uso de produtos com alta toxicidade e para a reciclagem. Por exemplo, evoluiu-se muito na síntese de polímeros a partir de fontes não derivadas do petróleo que podem ser usados em menor quantidade e que, no final de seu ciclo de vida na sociedade, podem ser reciclados, reiniciando um novo ciclo.


    O planejamento de produtos e processos seguros e sustentáveis envolve a integração de práticas que minimizam o impacto ambiental e social, garantindo a segurança dos produtos e processos ao longo de todo o ciclo de vida. Isso inclui desde a seleção de matérias-primas até à destinação final dos resíduos, visando a eficiência no uso de recursos, a redução de desperdícios e a proteção da saúde humana e do meio ambiente. Dentro do planejamento de processos, deve-se buscar a eficiência energética, a gestão da água e de resíduos, prevenção da poluição, segurança no trabalho e uma logística sustentável. As ferramentas empregadas no planejamento servem para avaliar impactos ambientais e alcançar melhorias ambientais. Uma das ferramentas mais importantes para mensurar impactos ambientais é a Avaliação do Ciclo de Vida (ACV).6


    A ACV é uma análise abrangente utilizada para quantificar e avaliar o consumo de recursos e os impactos ambientais associados a um produto (ou serviço) em todo o seu ciclo de vida. A avaliação começa com a aquisição de matérias-primas e termina no momento em que todos os materiais sofrem disposição final. A ACV permite a estimativa dos impactos ambientais cumulativos resultantes de todas as fases do ciclo de vida do produto, muitas vezes incluindo impactos não considerados em análises mais tradicionais, por exemplo, a extração de matérias-primas, material de transporte, disposição final do produto etc.7


    A metodologia de ACV é dividida nestas fases: definição de objetivo e escopo, análise de inventário, avaliação de impactos e interpretação de resultados. Ao incluir os impactos ao longo do ciclo de vida do produto, a ACV oferece uma visão abrangente dos aspectos ambientais do produto ou processo e uma imagem mais precisa do verdadeiro balanço entre prós e contras do produto e da seleção de processos.


    Várias das ações propostas em fase de implementação para se alcançar uma sociedade mais sustentável já permeavam a comunidade científica bem antes dos ODS serem traçados, e a Química pode contribuir muito para uma sociedade mais sustentável.


    1.2 Química e sustentabilidade


    A Química desempenha um papel fundamental na nossa vida, trazendo muitos benefícios com a fabricação de produtos essenciais, como combustíveis e medicamentos. No entanto, também é importante estar atento aos desafios que estes processos causam quando aplicados em larga escala, como a geração de resíduos tóxicos, que podem contaminar o meio ambiente e afetar nossa saúde. É um equilíbrio delicado, e a busca por práticas mais sustentáveis nas indústrias química e farmoquímica é fundamental para garantir que possamos aproveitar seus benefícios sem prejudicar o planeta e as pessoas.8


    A preocupação com estes inconvenientes tem aumentado a pressão sobre as indústrias químicas e demais fontes poluidoras, tanto por parte da sociedade civil quanto das autoridades governamentais, com o intuito de aprimorar o desenvolvimento de processos e materiais que sejam mais sustentáveis. A sustentabilidade deve ser garantida, minimizando a pegada ambiental dos produtos químicos, em particular nas mudanças climáticas, no uso de recursos, nos ecossistemas e na biodiversidade, de uma perspectiva do ciclo de vida.9


    De acordo com Warner,10 várias áreas do conhecimento podem contribuir para a sustentabilidade, com destaque para a economia, agricultura, educação, química e engenharia (figura 1). Especificamente dentro da Química, a Química Sustentável permeia várias áreas do conhecimento e encontra-se intrinsicamente relacionada aos ODS. Apesar da comodidade em dividir a sustentabilidade nessas frentes de atuação, a Química ainda pode contribuir fortemente para outras áreas, por exemplo, na agricultura e na educação.


    


    Figura 1 Áreas do conhecimento que estão incorporadas ao conceito de sustentabilidade


    


    Fonte: elaboração própria.


    De forma geral e concisa, a Química Sustentável pode contribuir para alcançar diversos ODS. Por exemplo, em políticas públicas, por meio dos ODS 1-4, 8 e 11, a Química pode auxiliar na minimização de eventos extremos relacionados ao clima, assim como na implementação de métodos mais eficientes para utilização de áreas de cultivo com impacto direto na preservação dos ecossistemas (ODS 1 e 2).


    Na educação, por estar presente em vários tópicos da sustentabilidade e suas consequências na indústria de insumos, a Química contribui para que alunos adquiram conhecimentos e habilidades necessárias para promover o desenvolvimento sustentável, inclusive por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de vida sustentáveis (ODS 4). Também pode atuar para melhorar a eficiência no consumo e produção de recursos globais (ODS 8) e reduzir o impacto ambiental negativo per capita das cidades, prestando especial atenção à qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros fatores que impactam o meio ambiente (ODS 11).


    Na remediação, a Química pode contribuir consideravelmente para alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e de todos os resíduos ao longo de todo o ciclo de vida; reduzir significativamente a liberação de produtos tóxicos para o ar, água e solo e minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente; fortalecer capacidades científicas e tecnológicas para adoção de padrões mais sustentáveis de produção e consumo, o que inclui reduzir a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reúso de produtos tanto da indústria de base quanto os provenientes da população (ODS 12); desenvolver métodos eficazes para prevenir e reduzir significativamente a poluição marinha de todos os tipos, especialmente a advinda de atividades terrestres, incluindo detritos marinhos e a poluição por nutrientes, minimizando os impactos da acidificação dos oceanos (ODS 14).


    


    Com relação ao tratamento de águas, o ODS 6 dedica-se exclusivamente ao acesso a água e saneamento; desta forma, a Química tem grande potencial para prover métodos eficientes de dessalinização, tratamento de efluentes, reciclagem e tecnologias de reúso. Em energias limpas, a Química sempre teve um papel fundamental no desenvolvimento de sistemas eficientes para conversão e armazenamento de energia. Ainda há muito para melhorar em relação à utilização de energias renováveis na matriz energética global que sejam acessíveis a toda população, aumentando a eficiência de processos já existentes e incluindo novos métodos que sejam baseados em tecnologias de baixo carbono (ODS 7). A Química também contribui para o desenvolvimento de fármacos e no diagnóstico de doenças como AIDS, tuberculose, malária, hepatite, doenças tropicais negligenciadas etc. (ODS 3).


    A Química Verde tem uma interseção entre vários dos tópicos mencionados acima, e pode ser definida como “a criação, o desenvolvimento e a aplicação de produtos e processos químicos para reduzir ou eliminar o uso e a geração de substâncias nocivas à saúde humana e ao ambiente”.11 Assim, objetiva-se a redução do risco por meio da minimização ou mesmo eliminação da periculosidade associada às substâncias tóxicas, em detrimento da restrição de exposição a estas substâncias.


    Os conceitos fundamentais da Química Verde começaram a ser definidos na última década do século XX. As principais diretrizes para a prática química voltada à sustentabilidade constituem os chamados 12 princípios da Química Verde:12 1) prevenção; 2) economia de átomos; 3) reações com compostos de menor toxicidade; 4) desenvolvimento de compostos seguros; 5) diminuição do uso de solventes e auxiliares; 6) eficiência energética; 7) uso de substâncias renováveis; 8) evitar a formação de derivados; 9) catálise; 10) desenvolvimento de compostos degradáveis; 11) análise em tempo real para a prevenção da poluição; e 12) química segura para a prevenção de acidentes.


    1.3 Medidas da sustentabilidade de um processo


    Além da diferença terminológica entre Química Verde e Química Sustentável, que podem ser consideradas ciências relacionadas, um processo ou um produto só pode ser definido como verde ou mais verde após a comparação de suas alternativas. De fato, a comparação é fundamental para avaliar qualquer avanço em termos de sustentabilidade e desenvolver adequadamente a Química Verde. Por exemplo, a escolha do solvente ideal, do catalisador e das condições de reação depende fortemente da área de aplicação.13 O melhor equilíbrio entre custo e eficiência (ambiental e química) pode resultar na seleção de diferentes solventes para cada etapa, desde a preparação dos reagentes até ao isolamento do produto puro. Para uma pesquisa eficiente em Química Verde, a comparação é fundamental, e suposições a priori não são verdadeiramente possíveis, ou seja, pode ser questionável, e talvez nem mesmo útil, atribuir o termo “verde” ou “não verde” a um produto ou processo sem se definir seu contexto de uso.


    Desde o início do século XXI, muitas publicações têm proposto diferentes formas de mensurar a sustentabilidade de um processo.14 Elas podem orientar a iniciativa privada, os governos e toda a sociedade para práticas mais verdes. Várias métricas têm sido propostas para incentivar cientistas e engenheiros a desenvolverem processos mais verdes e seguros. Em geral, estas métricas devem ser simples, fáceis de medir, claramente definidas, objetivas e principalmente levar a um resultado confiável.


    A análise do ciclo de vida de um solvente, por exemplo, é uma metodologia para avaliar os impactos ambientais desse solvente desde a extração da matéria-prima até seu descarte final, incluindo as etapas de produção, transporte, uso e reciclagem ou disposição. É uma ferramenta essencial para avaliar a sustentabilidade de produtos e processos, auxiliando na tomada de decisões para a redução de impactos ambientais.15


    O fator E foi definido pelo Professor Roger Sheldon, na Universidade Técnica de Delft, Holanda, e mostra a quantidade real de resíduo gerado em um processo, levando em consideração todos os reagentes, solventes e até mesmo a energia necessária, uma vez que o seu consumo gera dióxido de carbono, que é liberado na atmosfera.16 Geralmente, a água é excluída do cálculo, pois, se não, os valores do fator E seriam muito altos, tornando difícil a comparação dos processos. Dessa forma, o fator E é definido como a razão entre as massas (m) de resíduo e do produto:


    


    Um alto valor do fator E significa mais resíduo sendo formado e consequentemente maior o impacto negativo no meio ambiente. O fator E ideal é, portanto, zero. No entanto, a maioria dos processos está bem longe do ideal, conforme pode ser observado na tabela 1. De acordo com Sheldon,17 a indústria pesada, que produz grandes quantidades de produtos químicos, como combustíveis e polímeros, é a que tem o menor fator E. A química fina, que fabrica produtos de maior valor agregado e em quantidades menores, como catalisadores, corantes e fragrâncias, tem fator E médio.


    


    Tabela 1 Fator E na indústria química


    
      
        

        

        
      

      
        
          	
            Segmento industrial

          

          	
            Volume


            (t/ano)*

          

          	
            Fator E


            (kg resíduo/kg produto)

          
        

      

      
        
          	
            Química pesada

          

          	
            104 – 106

          

          	
            < 1 – 5

          
        


        
          	
            Química fina

          

          	
            102 – 104

          

          	
            5 – >50

          
        


        
          	
            Farmacêutica

          

          	
            10 – 103

          

          	
            25 – >100

          
        

      
    


    * Produção anual mundial ou em um único local.


    Fonte: elaboração própria.


    Já a indústria farmacêutica é a que apresenta o maior valor de fator E. No entanto, os ingredientes ativos dos medicamentos são, em geral, estruturalmente muito mais complexos do que os compostos produzidos pela química fina ou petroquímica, por exemplo. Dessa forma, na síntese de fármacos, várias etapas são necessárias, aumentando a quantidade de resíduos.18 Uma forma de contornar este problema é o desenvolvimento de novas rotas sintéticas mais curtas, empregando, por exemplo, reações multicomponentes, que envolvem várias reações em uma única etapa.19


    O fator E completo (cEF, do inglês complete E factor) é uma medida mais abrangente para resíduos coproduzidos e considera todos os materiais do processo, incluindo matérias-primas, reagentes, solventes e água.20


    O conceito de economia (ou eficiência) atômica (EA) foi introduzido pelo Professor Barry Trost, na Universidade Stanford, EUA, e é calculada como sendo o peso molecular do produto desejado dividido pela soma dos pesos moleculares de todas as substâncias produzidas na equação estequiométrica.21


    A economia de átomos é a maximização da incorporação dos átomos dos reagentes nos produtos. Consequentemente, a reação química ideal deve ser seletiva e, principalmente, uma simples adição (intra ou intermolecular), na qual qualquer outro reagente envolvido deve participar em quantidades catalíticas. Em termos de economia atômica, as reações de adição e cicloadição são os processos ideais, pois todos os átomos dos reagentes se encontram incorporados no produto. Na reação de cicloadição [4+2], também conhecida como Diels-Alder, entre, por exemplo, a acroleína e o butadieno, todos os átomos dos reagentes são incorporados ao produto (esquema 1).


    


    Esquema 1 Reação de cicloadição [4+2]


    


    Fonte: elaboração própria.


    A economia atômica (EA) é um número teórico baseado no rendimento de 100% e assume que os reagentes são usados em quantidades estequiométricas. Também não contabiliza os solventes e reagentes usados no tratamento da mistura reacional para extração e purificação do produto. Para se calcular a EA, deve-se dividir a massa molar (MM) do produto desejado pela soma das massas molares de todos os produtos formados. No entanto, em várias publicações, o cálculo é feito usando a massa molar do total dos reagentes, sem levar em conta catalisadores ou solventes.


    


    No esquema 2 são comparadas duas rotas para a produção do óxido de propileno, amplamente utilizado na fabricação de polímeros. A segunda rota é considerada a mais verde, pois o subproduto da reação é somente a água.22


    Esquema 2 Duas rotas para a produção do óxido de propileno


    


    Fonte: elaboração própria.


    A eficiência de massa de reação (RME, do inglês reaction mass efficiency) mede a eficiência com que a massa do(s) reagente(s) é transferida para o produto desejado.23 Diferentemente do RME, o rendimento da reação é calculado a partir do número de mol do produto obtido dividido pelo número de mol do reagente limitante. Um exemplo destas métricas é mostrado no esquema 3 para a reação entre o cloreto de tosila e o álcool benzílico, fornecendo o tosilato de benzila. Note que a economia atômica neste caso foi calculada pela MM dos reagentes.


    Esquema 3 Métricas para a reação de formação do tosilato de benzila


    


    Fonte: elaboração própria.


    A intensidade de massa do processo (PMI, do inglês process mass intensity) é definida como a massa total de materiais usados para produzir uma massa específica de um produto.24 Os materiais incluem catalisadores e todos os reagentes e solventes usados na reação e na purificação. Idealmente, o valor de PMI deveria ser igual a 1, isto é, nenhum resíduo é gerado e todo o material usado é incorporado no produto.


    [image: ]


    Um levantamento feito em 2008 na indústria farmacêutica, empregando essa métrica na produção de ingredientes farmacêuticos ativos (IFAs), mostrou que os solventes contribuem significativamente para o aumento do valor de PMI e, consequentemente, para o impacto ambiental do processo (figura 2).25


    Figura 2 Contribuição de diferentes componentes na produção de IFAs na indústria farmacêutica


    [image: ]


    Fonte: elaboração própria.


    A produção mundial de medicamentos, incluindo genéricos, é de mais de 100 milhões kg IFAs/ano. O cEF calculado é de aproximadamente 150 kg resíduo/kg IFA (> 99,3%), o que equivale a cerca de 15 mil toneladas de resíduo coproduzido, gerando um gasto anual com resíduos de US$ 30 bilhões. Os solventes representam mais de 80% de toda matéria-prima e 60% de toda a energia necessária para produzir IFAs, e sua remoção é responsável por 50% do total de pós-tratamentos para evitar as emissões de gases do efeito estufa.26


    Visando a fabricação sustentável de medicamentos em toda a indústria farmacêutica, Roschangar et al.27 desenvolveram uma nova métrica denominada Nível de Aspiração Verde para Inovação (iGAL, do inglês innovation Green Aspiration Level). Apoiados pela análise estatística de 64 processos de fabricação de medicamentos, abrangendo 703 etapas em 12 empresas, o grupo constatou que o iGAL oferece uma excelente aproximação para a complexidade molecular e apresenta uma meta fixa valiosa baseada no peso molecular. No cálculo de iGAL são considerados os pesos moleculares do fármaco (IFA) e da forma não salina do fármaco (FMM, do inglês molecular weight of the salt-free form of the drug).


    


    Como exemplo de aplicação do iGAL, os autores avaliaram os melhoramentos alcançados nos processos de manufatura nas indústrias farmacêuticas para os fármacos dabigatrana (anticoagulante) e rivastigmina (antidemência).


    


    


    Há ainda métricas voltadas especificamente para o controle de determinada espécie, como o fator C, que está relacionado à pegada de carbono de um determinado processo:28


    


    em que a massa de CO2 emitido corresponde à soma do CO2 gerado em todas as etapas do processo, da matéria-prima até ao produto desejado. Este fator é particularmente interessante para comparar produtos oriundos de fontes renováveis, como a biomassa, e produtos de fontes não renováveis, como os combustíveis fósseis.


    Por exemplo, a síntese de metanol a partir de carvão, gás natural e biomassa possui fatores C de 3,8, 1,6 e 0,2 kg de CO2 por kg de metanol,29 respectivamente. Note que o uso de biomassa não zera a emissão de CO2, pois o cultivo, a colheita e o transporte da biomassa ainda envolvem a utilização de combustíveis fósseis. Assim, é necessária especial atenção para as condições de contorno para a correta aplicação do fator em distintos sistemas.


    A Mesa-redonda Farmacêutica do Instituto de Química Verde da Sociedade Americana de Química (ACS GCIPR, do inglês American Chemical Society Green Chemistry Institute’s Pharmaceutical Roundtable30) disponibiliza gratuitamente, em seu website, diversas ferramentas on-line, incluindo métricas e guias de reagentes e solventes, para auxiliar no planejamento e na execução de processos químicos mais verdes.31


    


    1.4 Conclusões e perspectivas


    A busca por métodos mais sustentáveis para a produção de insumos e a utilização de energia para a sociedade tornam-se urgentes frente às mudanças climáticas que têm ocorrido no planeta nas últimas décadas. Para tanto, pautas governamentais vêm tentando inserir ações que levem a transformações não apenas nos meios de produção, mas na conscientização da população para adotar posturas de consumo que causem menor agressão ao meio ambiente.


    Historicamente, a Química tem atuado profundamente no desenvolvimento da sociedade, promovendo a conversão de recursos naturais em materiais que transformaram o mundo e permitiram o crescimento e o desenvolvimento da sociedade. Assim como no período pós-Revolução Industrial, em que o crescimento só foi possível por meio de mudanças nos meios de produção, o futuro dependerá de mudanças com foco na sustentabilidade. Mais uma vez, a Química tem muito a contribuir, reinventando-se e buscando integrar-se a outros setores, como observado em suas possíveis contribuições em vários dos ODS.


    A sustentabilidade de um processo químico pode ser mensurada por meio de vários fatores e índices, permitindo comparar e otimizar processos. Os princípios de Química Verde também trazem um norte para a elaboração de novas rotas sintéticas. O incentivo à continuidade dessas pesquisas e a transferência de tecnologias para o mercado serão essenciais para que ocorra nos próximos anos a consolidação de uma sociedade sustentável que garanta o futuro das próximas gerações.
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    Capítulo 2


    Educação de qualidade e o ensino de Química: cultura científica e a Pré-Iniciação Científica


    Pedro Cardoso de Araujo, Kenia Naara Parra, Ana Claudia Kasseboehmer, Ettore Paredes Antunes



    

    2.1 Introdução


    A educação de qualidade é um dos fundamentos essenciais para o desenvolvimento sustentável, conforme estabelecido pelo Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4), que busca garantir acesso equitativo e inclusivo à educação, promovendo oportunidades de aprendizado ao longo da vida.1 No ensino de Química, esta exposição ganha ainda mais relevância quando busca não apenas transmitir conceitos teóricos, mas também proporcionar uma aprendizagem significativa que permita aos estudantes compreender as especificações científicas e aplicá-las na resolução de problemas concretos da sociedade.


    Para atingir esse objetivo, é necessário adotar estratégias pedagógicas que favoreçam a construção ativa do conhecimento, colocando o aluno no centro do processo de aprendizagem. Entre estas abordagens, destaca-se a aprendizagem investigativa, que estimula os estudantes a formular hipóteses, conduzir experimentos, analisar dados e desenvolver explicações fundamentadas em evidências. Esse método não promove apenas a compreensão dos conteúdos científicos, mas também o desenvolvimento do pensamento crítico, da autonomia e da capacidade de resolver problemas de forma criativa e fundamentada.2


    No contexto da educação básica, os programas de Pré-Iniciação Científica surgem como uma oportunidade ímpar para engajar os estudantes na pesquisa científica desde cedo. Pesquisas indicam que esses programas exercem uma influência positiva na perspectiva dos estudantes, ampliando sua visão de mundo e incentivando seu engajamento na vida acadêmica.3 Estas iniciativas permitem que os alunos tenham um primeiro contato com a metodologia científica de forma estruturada, incentivando a curiosidade, a investigação e a busca por soluções inovadoras para desafios reais. Além disso, tais programas foram destacados significativamente para a construção de uma cultura científica na escola, promovendo a valorização do conhecimento e o desenvolvimento de competências essenciais para a formação cidadã e profissional.


    


    Desta forma, este capítulo tem como objetivo discutir a importância da investigação científica na educação básica e apresentar estratégias didáticas que incentivem o protagonismo dos estudantes na construção do conhecimento. Para isso, serão abordadas diferentes metodologias de ensino que favorecem a aprendizagem investigativa, enfatizando a relevância dos programas de Pré-Iniciação Científica nesse contexto.


    Ao longo deste capítulo, demonstra-se como a investigação científica pode tornar-se um eixo estruturante do ensino de Química na Educação Básica, contribuindo para a formação de indivíduos críticos, independentes e preparados para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo. A educação de qualidade, nesse sentido, não se limita à transmissão de conteúdos, mas se configura como um espaço dinâmico e transformador no qual os estudantes são incentivados a questionar, experimentar e construir novos saberes de forma ativa e reflexiva.


    2.2 A cultura científica em movimento: o diálogo entre os produtores de conhecimento e a escola


    A humanidade tem a capacidade de criar significados e associá-los a palavras e contextos. Tal atribuição simbólica nos permite transmitir e aprimorar o conhecimento de modo dinâmico ao longo de gerações e mudar o nosso modo de vida.4 Junto à transmissão de informações e conhecimento, tem-se o estabelecimento de ideias, concepções, crenças e valores específicos de determinados grupos, que, em conjunto, compõem a cultura desses grupos. Cria-se uma complexa relação entre saberes acumulados e tradições de um determinado contexto ou meio social.


    A cultura científica, segundo Vogt,5 cria e gera conhecimento por meio de métodos específicos. O autor defende que o desenvolvimento científico é um processo cultural que envolve a produção, a comunicação da ciência entre os pares, o ensino desses conhecimentos na educação superior e básica e a divulgação científica.


    Ainda segundo o autor, a dinâmica de criação e apropriação da cultura científica pode ser representada por uma espiral que evolui em quadrantes de ação integrada, porém com sujeitos, ferramentas, instituições e objetivos específicos (figura 1).


    Figura 1 Espiral da cultura científica6


    


    Fonte: elaboração própria.


    De modo geral, no primeiro quadrante ocorre a produção e circulação do conhecimento científico entre cientistas e nos centros de pesquisas; no segundo quadrante ocorre o ensino da ciência e a formação de cientistas nas escolas e universidades; no terceiro quadrante, o ensino de ciência é realizado tanto nas escolas como em espaços de educação não formal como museus, centros e feiras de ciências; e no quarto quadrante concentram-se as atividades de divulgação científica para a sociedade por meio da televisão, internet e meios impressos. Todos os quadrantes estão integrados e complementam-se a fim de impulsionar e imergir o indivíduo na cultura científica.


    No segundo quadrante, o conhecimento produzido nas pesquisas já passou por transposições a fim de tornar-se o saber ensinado nas universidades e escolas e contemplar as ações de ensino e aprendizagem da ciência. Por vezes, as estratégias tradicionais de ensino focam no domínio dos conteúdos factuais. Como resultado, o magistério no ensino superior, e especialmente no ensino básico, vem acompanhado de exposições, leitura, exercícios e experimentos predefinidos para confirmar descobertas já estabelecidas.


    Nesse caso, programas de divulgação científica, que visam dar suporte e ampliar a cultura científica desenvolvida na escola, não podem ser ferramentas de reprodução de estratégias instrucionais comuns, isto é, para o desenvolvimento da cultura científica recomenda-se o uso de abordagens investigativas diante de problemas do mundo real do estudante.


    


    No terceiro quadrante, avaliando, sobretudo, os espaços de educação não formal, como museus, centros de ciência e tecnologia, programas pós-escolares, clubes de ciências, empresas de mídia, bibliotecas, aquários, zoológicos, jardins botânicos, entre outros, tem-se que esses espaços proporcionam vínculo, interação e experiências sensoriais com estímulo das percepções olfativa, gustativa, auditiva, musical e visual no desenvolvimento de temas como meio ambiente, sustentabilidade e saúde.


    Dentre os objetivos dos ambientes de educação não formal que divulgam a ciência, destaca-se a promoção da cultura científica, das habilidades e conceitos científicos para a tomada de decisão e convivência em sociedade. Para além da escola e público escolar, ambientes de educação não formal têm a vantagem de atingir níveis variados de interesse e conhecimento da ciência, utilizando, para tanto, estruturas, ferramentas e estratégias não padronizadas.7


    Os meios de comunicação em massa, como a televisão e os vídeos do YouTube, têm desenvolvido cada vez mais programações educativas. Para Siqueira,8 em um contexto midiático de espetáculo, os meios de comunicação atraem pela velocidade, cores e ruídos, que ficam em vantagem quando comparados à educação formal, em que a ciência e o conhecimento científico parecem distantes do cotidiano e realidade dos alunos.


    Tais meios de comunicação, seja pela arte, escrita ou oralidade, devem ser percebidos como ferramentas na divulgação científica, a fim de atrair a atenção para a ciência, desde que observada a imagem que transmitem da ciência e do cientista, para não reforçar o imaginário social de ciência em produtos e espaços como máquinas, robôs e laboratórios e do cientista como homem dotado de genialidade, altamente distraído, egoísta e/ou antissocial.


    Pós-graduandos, no papel de cientistas ocupantes do primeiro quadrante, também consomem informações como não especialistas de outras áreas ou linhas de pesquisas em museus, centros de ciências e atividades de divulgação científica. Logo, pós-graduandos ora atuam como produtores, ora como público, de modo que diferentes atores coexistem no mesmo indivíduo a depender do tema, espaço, momento e interlocutores.


    Ainda assim, para que a divulgação científica seja ferramenta da cultura científica, cabe ressaltar que os cientistas devem transitar entre os diferentes quadrantes da espiral, ocupando diversos espaços, usando variados meios de comunicação e interagindo com diferentes atores da sociedade. Contudo, é frequente a comunicação científica entre pares e um trabalho muitas vezes limitado ao espaço universitário ou delegado para outros profissionais, como jornalistas, para que estes façam a ponte com a sociedade não especialista.


    


    2.3 Investigação na educação básica e a aprendizagem significativa


    O ensino tradicional de Química, muitas vezes centrado na transmissão expositiva de conteúdos e na memorização de fórmulas e definições, tem se mostrado pouco eficaz para garantir um aprendizado duradouro e envolvente. Esse modelo de ensino pode gerar desmotivação entre os estudantes, pois restringe a aprendizagem a um processo passivo no qual o aluno desempenha um papel secundário, apenas absorvendo informações sem necessariamente compreender suas aplicações ou implicações. Como alternativa a essa abordagem, a teoria da aprendizagem significativa, proposta por Ausubel,9 enfatiza a necessidade de conectar novos conhecimentos a conceitos já existentes na estrutura cognitiva do aluno, promovendo uma assimilação ativa e contextualizada dos conteúdos. Essa teoria é amplamente discutida em estudos sobre ensino de Química e aprendizagem ativa, como o trabalho de Bretz et al.,10 que destaca os critérios necessários para promover conexões significativas entre conhecimento prévio e novos conteúdos no ensino de Química. De acordo com esses autores, a aprendizagem ocorre significativamente quando os alunos vivenciam a integração entre seus pensamentos, ações e emoções.


    Nesse sentido, a investigação na educação básica surge como uma estratégia didática essencial para fomentar a aprendizagem significativa. Estudos como o de Abdi11 demonstram que alunos instruídos por metodologias investigativas obtêm maior compreensão e desempenho acadêmico em ciências. Ao adotar metodologias que incentivam a exploração, a experimentação e o questionamento, os estudantes passam a construir conhecimento de forma inteligente, articulando teoria e prática de maneira integrada. Além disso, a investigação científica permite que os alunos desenvolvam habilidades analíticas e cognitivas fundamentais para a compreensão da ciência como um processo dinâmico, baseado na observação, formulação de hipóteses, testagem experimental e análise crítica dos resultados.


    A adoção de práticas investigativas no ensino de Química favorece a construção de um conhecimento mais conectado à realidade dos estudantes, permitindo que eles percebam a ciência como parte do seu cotidiano. Ao trabalhar com questões-problema e experimentações que envolvem consequências relacionadas ao universo dos alunos, a Química deixa de ser vista apenas como um conjunto abstrato de fórmulas e teorias e passa a ser detalhada como um campo do saber que contribui para a resolução de desafios concretos da sociedade.


    Além de tornar o aprendizado mais contextualizado, a investigação no ensino básico promove o desenvolvimento do pensamento crítico e reflexivo. Os alunos são incentivados a questionar, analisar diferentes perspectivas e buscar explicações fundamentadas para os conhecimentos estudados, exercitando sua capacidade de argumentação e tomada de decisão com base em evidências científicas. Esta postura investigativa é essencial não apenas para a formação acadêmica, mas também para a construção da cidadania, uma vez que prepara os estudantes para interpretar informações científicas com discernimento e tomar decisões informadas em sua vida cotidiana. Nesse sentido, Attard, Berger e Mackenzie12 apontam a relevância de trabalhar com projetos que abordam problemas do cotidiano dos estudantes e práticas investigativas, pois melhoram a motivação e o aprendizado. Esse estudo também enfatiza a importância de conectar o conteúdo científico ao cotidiano dos estudantes, alinhando teoria e prática.


    Outro aspecto fundamental é o estímulo à autonomia e ao protagonismo estudantil. Quando inseridos em um ambiente de aprendizagem investigativa, os alunos assumem um papel ativo no processo de construção do conhecimento, tornando-se agentes responsáveis pela própria aprendizagem. A autonomia, aliada ao suporte adequado dos professores, fortalece a autoconfiança dos estudantes e sua capacidade de enfrentar desafios intelectuais com iniciativa e criatividade. Nessa perspectiva, Bretz et al.13 enfatizam a necessidade de motivar os alunos para superar estratégias de aprendizado mecânico.


    Dessa forma, a investigação na educação básica, aliada à perspectiva da aprendizagem significativa, representa uma abordagem inovadora e transformadora para o ensino de Química. Ao integrar teoria e prática, estimular a reflexão crítica e valorizar a participação ativa dos alunos, essa metodologia, alinhada aos princípios do ODS 4 e capaz de preparar indivíduos para os desafios científicos, tecnológicos e sociais do século XXI, contribui para a construção de uma educação de qualidade.


    2.4 Estratégias de ensino que promovem a investigação


    A aprendizagem investigativa pode ser desenvolvida por meio de diferentes estratégias pedagógicas, que variam de acordo com os objetivos educacionais, o nível de autonomia dos estudantes e o contexto de ensino. Estas metodologias, ao colocarem os alunos no centro do processo de aprendizagem, estimulam a curiosidade científica, o pensamento crítico e a capacidade de resolver problemas de forma autônoma. Além disso, ao integrar investigação e experimentação ao ensino de Química, as estratégias tornam uma disciplina mais significativa, conectando os conceitos científicos à realidade dos estudantes. Diante desse contexto, Carvalho Neto et al.14 ressaltam que os métodos ativos representam um processo essencial para expandir as oportunidades de aprendizado, promovendo a autonomia, a liberdade de escolha e o desenvolvimento da capacidade de tomada de decisão, além de estimular o engajamento dos estudantes na iniciação científica.


    


    A seguir, serão apresentadas algumas das principais estratégias investigativas utilizadas no ensino de Química, destacando suas características e aplicabilidades.


    Nessa perspectiva, aponta-se que a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP) é uma abordagem metodológica que propõe desafios reais como ponto de partida para a construção do conhecimento. É concebida como uma metodologia de ensino que enfatiza o aprendizado autodirigido, colocando o estudante no centro do processo educacional.15 Nessa abordagem, os alunos vivenciam situações de aprendizagem colaborativa a partir de problemas estrategicamente formulados pelos professores. Diferentemente do ensino tradicional, em que os conceitos são transmitidos de maneira expositiva antes de serem aplicados, na ABP os alunos são incentivados a buscar soluções para problemas contextualizados, desenvolvendo um aprendizado ativo e significativo. Silva, David e Ribeiro16 destacam que a ABP tem sido exclusivamente reconhecida por educadores como uma abordagem pedagógica eficaz na construção de conhecimentos integrados, contextualizados e aplicáveis à vida dos estudantes. Estruturada em torno de problemas reais, a ABP possibilita a conexão entre teoria e prática, preparando os alunos para desafios que enfrentarão em sua trajetória acadêmica e profissional.


    Ademais, a metodologia promove o desenvolvimento de habilidades, competências e atitudes essenciais ao processo de ensino-aprendizagem, promovendo maior autonomia e engajamento dos estudantes. Ao colocar o aluno como protagonista de sua própria aprendizagem, a ABP estimula a motivação e a valorização de suas experiências. Nesse sentido, Ausubel17 enfatiza que o aprendizado significativo ocorre quando o estudante associa novos conhecimentos à sua bagagem prevista, conferindo um sentido pessoal ao que é aprendido.


    No ensino de Química, essa estratégia pode ser explorada por meio de questões que desafiam os alunos a utilizar o conhecimento científico para resolver problemas do cotidiano. Um exemplo prático seria a seguinte situação-problema:


    “Como podemos criar um material sustentável para substituir plásticos convencionais?”


    Diante desse questionamento, os estudantes, sob a mediação do professor, realizam pesquisas sobre polímeros, estudam as propriedades físico-químicas dos materiais biodegradáveis e analisam os impactos ambientais do uso excessivo de plásticos. Além disso, são incentivados a desenvolver protótipos ou realizar experimentos para testar as previsões de novos materiais, aplicando conceitos como reações de polimerização, biodegradabilidade e sustentabilidade.


    Essa abordagem não apenas aprofunda a compreensão dos conceitos químicos envolvidos, mas também promove o desenvolvimento de habilidades essenciais, como trabalho em equipe, argumentação científica e tomada de decisão baseada em evidências.


    Similar a isso, o ensino por investigação é uma metodologia que incentiva os estudantes a seguirem o método científico, conduzindo suas próprias pesquisas e experimentos. Nessa abordagem, os alunos formulam hipóteses, coletam e analisam dados e constroem bases baseadas em evidências. No contexto das metodologias ativas, Zompero et al.18 ressaltam que o ensino por investigação apresenta uma abordagem pedagógica que proporciona ao estudante as condições formativas essenciais para atender às exigências contemporâneas. O propósito é incentivar os alunos a se envolverem ativamente na resolução de problemas relacionados a fenômenos naturais, estimulando o desenvolvimento de habilidades essenciais ao trabalho científico, como observação crítica, análise de dados e argumentação embasada.19 Ao invés de simplesmente reproduzir procedimentos laboratoriais predefinidos, são incentivados a questionar, explorar e buscar respostas para conhecimentos científicos.


    Nesse contexto, esse estilo de ensino configura-se como uma abordagem didática que estrutura o ensino de Ciências a partir da realização de atividades práticas alinhadas às etapas do método científico. Este modelo propicia aos estudantes a oportunidade de explorar fenômenos, formular hipóteses, testar suas ideias e analisar resultados de maneira ativa e reflexiva, promovendo um aprendizado mais significativo e crítico.20


    No ensino de Química, tal abordagem pode ser aplicada em atividades experimentais como:


    “O pH de diferentes amostras de solo influencia no crescimento das plantas?”


    Para responder a essa questão, os alunos podem coletar amostras de solo de diferentes locais, realizando testes laboratoriais para medir o pH e observar a relação entre a acidez do solo e o desenvolvimento das plantas. Esse tipo de atividade permite que os estudantes compreendam, na prática, conceitos como equilíbrio ácido-base, interações químicas no solo e a importância da química na agricultura sustentável.


    Além disso, o ensino por investigação pode ser incorporado a projetos de Pré-Iniciação Científica, nos quais os alunos desenvolvem pesquisas de longo prazo com acompanhamento docente. Tais experiências são fundamentais para estimular o interesse pela ciência e fortalecer a autonomia dos estudantes na construção do conhecimento.


    Outra relevante estratégia é a “sala de aula invertida”, metodologia que reorganiza a dinâmica do ensino ao transferir a exposição teórica para momentos fora do ambiente escolar, utilizando recursos como leituras dirigidas, vídeos educativos e plataformas interativas, ou seja, os materiais são acessados de forma prévia.21 Com isso, o tempo em sala de aula é otimizado para atividades práticas, debates e experimentações, tornando a aprendizagem mais ativa e participativa.


    


    No ensino de Química, a abordagem pode ser potencializada pelo uso de tecnologias digitais, como simuladores de reações químicas, laboratórios virtuais, Webquest e ferramentas de análise de dados. Dessa forma, os estudantes chegam às aulas já familiarizados com os conceitos teóricos e podem se dedicar à investigação e aplicação prática dos conteúdos.


    Por exemplo, antes de uma aula sobre estequiometria, os alunos podem assistir a vídeos explicativos e resolver exercícios introdutórios em plataformas educacionais. No encontro presencial, o professor propõe desafios experimentais, como a determinação da quantidade exata de reagentes necessários para uma ocorrência química específica. Dessa maneira, o tempo na sala de aula é utilizado de modo mais interativo, permitindo que os estudantes testem suas hipóteses e aprofundem sua compreensão dos conceitos envolvidos.


    Nesse sentido, Conceição et al.22 apontam que o uso de metodologias ativas, como a sala de aula invertida, representa uma abordagem eficaz para superar a simples memorização mecânica de fórmulas, leis e propriedades, promovendo um aprendizado mais significativo e contextualizado. Esta estratégia possibilita que os estudantes desenvolvam a capacidade de reflexão crítica e colaboração, ao mesmo tempo que potencializa suas habilidades de aprendizagem. No contexto do ensino de Química, a sala de aula invertida permite que os alunos relacionem os conteúdos teóricos à sua aplicação prática, considerando o desenvolvimento histórico da disciplina e sua relevância para a compreensão dos fenômenos científicos.


    A combinação da sala de aula invertida com outras estratégias investigativas amplia o engajamento dos alunos, tornando-os mais ativos e reflexivos em relação ao seu próprio processo de aprendizagem. Além disso, essa abordagem favorece o desenvolvimento da autonomia e da responsabilidade pelo aprendizado, competências essenciais para a formação de futuros cientistas e cidadãos críticos. Nesse cenário, as estratégias de ensino exercem uma função fundamental, impactando diretamente a eficiência e a qualidade do processo educativo. Entre as abordagens contemporâneas, as metodologias ativas têm ganhado destaque por oferecerem uma alternativa inovadora e alinhada aos novos paradigmas de aprendizagem.23


    A adoção de estratégias investigativas no ensino de Química contribui significativamente para a melhoria da qualidade educacional, alinhando-se ao ODS 4 ao tornar o aprendizado mais envolvente, significativo e conectado às necessidades da sociedade. Além disso, ao integrar essas abordagens aos programas de Pré-Iniciação Científica, amplia-se o impacto positivo sobre a formação dos estudantes, preparando-os para desafios acadêmicos e profissionais de forma mais sólida e consistente.


    


    2.5 Programas de Pré-Iniciação Científica e o estímulo à investigação


    Os programas de Pré-Iniciação Científica são iniciativas que possibilitam aos estudantes da educação básica a participação em projetos de pesquisa sob a orientação de professores ou pesquisadores. Os programas representam uma oportunidade valiosa para que os alunos tenham um primeiro contato com a prática científica, desenvolvendo habilidades fundamentais para sua formação acadêmica e profissional. Almeida et al.24 destacam a relevância da Pré-Iniciação Científica na educação básica, enfatizando seu papel fundamental tanto na construção de um conhecimento significativo quanto no desenvolvimento da formação cidadã dos estudantes.


    A inserção precoce no ambiente da pesquisa permite que os estudantes vivam o método científico em todas as suas etapas, desde a formulação do problema e a revisão da literatura até à análise dos dados e a apresentação dos resultados. Além disso, a participação em projetos investigativos contribui para a construção de uma aprendizagem mais significativa ao conectar os conteúdos curriculares com desafios reais e aplicáveis ao cotidiano. Tais programas têm gerado impactos altamente positivos para os estudantes envolvidos.25


    Entre os principais benefícios da Pré-Iniciação Científica, destacam-se:


    
      	Experiência com o método científico: os estudantes aprendem a formular hipóteses, testar variáveis, interpretar resultados e elaborar conclusões embasadas em evidências. A vivência fortalece a compreensão da ciência como um processo dinâmico e investigativo.


      	Maior envolvimento na aprendizagem: ao aplicar conceitos teóricos na resolução de problemas concretos, os alunos percebem a relevância dos conteúdos treinados e desenvolvem maior interesse pelas disciplinas científicas.


      	Estímulo ao pensamento crítico e à criatividade: a necessidade de investigar, questionar e propor soluções que favoreçam o desenvolvimento do pensamento crítico, incentivando uma postura ativa e reflexiva diante dos desafios da sociedade.


      	Fortalecimento da autonomia e do trabalho colaborativo: ao longo dos projetos, os estudantes aprendem a planejar suas atividades, buscam referências e discutem suas descobertas em grupo, adquirindo competências essenciais para sua trajetória acadêmica e profissional.


      	Ampliação das perspectivas de carreira científica: a vivência no ambiente da pesquisa desperta o interesse pela ciência e pela inovação, contribuindo para que os estudantes considerem a continuidade de sua formação em áreas científicas e tecnológicas.

    


    Desta forma, os programas de Pré-Iniciação Científica não apenas promovem a investigação científica no ensino básico, mas também desempenham um papel estratégico na formação de futuros investigadores e profissionais. Nesse sentido, Almeida et al.26 destacam que, ao abordar os desafios e explorar as potencialidades da alfabetização científica e tecnológica por meio da Iniciação Científica no ensino médio, torna-se possível construir um ambiente educacional que estimule a curiosidade, a investigação e o desenvolvimento do pensamento crítico, abordagem esta que não só prepara os estudantes para o ingresso no ensino superior, como também os capacita para uma participação ativa, consciente e responsável na sociedade.


    No Brasil existem diversas iniciativas externas para a inserção de estudantes da educação básica em atividades de pesquisa, cujos programas são promovidos por instituições de ensino, órgãos de fomento e redes de colaboração científica, buscando integrar a investigação ao processo educacional.


    Destaca-se, como exemplo de programas de Pré-Iniciação Científica, o Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica no Ensino Médio (PIBIC-EM), iniciativa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que oferece bolsas para estudantes do ensino médio participarem de projetos de pesquisa sob orientação de docentes. O programa tem como objetivos principais: incentivar a cultura científica na educação básica, proporcionando contato direto com a pesquisa acadêmica; integrar os estudantes às universidades e institutos de pesquisa, aproximando-os do ambiente científico; estimular o interesse por carreiras científicas e tecnológicas, promovendo a continuidade da formação acadêmica. Os projetos desenvolvidos no âmbito do PIBIC-EM envolvem diferentes áreas do conhecimento, incluindo a Química, e muitas vezes resultam na apresentação de trabalhos em congressos científicos e feiras de ciências, contribuindo para a divulgação científica.


    Outras iniciativas, como o IC Júnior e o PROVOC, também desempenham papel fundamental na formação científica dos estudantes
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